


ENSIlIol"O SUPERIOR: desafios e questões atuais

Maria do Carmo de Lacerda Peixoto

go aborda questões e desafios que estão presentes na política e
.stração do ensino superior, enfatizando aspectos ligados ao ensino e à
sa.

RACT
.cle discusses some themes and challenges proposed to graduate

, policies and administration, emphasizing teaching and research
tions.

olítica e a administração do ensino superior enfrentam, hoje, em todo o
o, um conjunto de questões e desafios, que lhe estão sendo propostos

es de ordens diversas. Dentre as questões há aquelas decorrentes do
vo paradigma do conhecimento, gestado com o advento das novas

ologias e de uma nova ordem mundial, e aquelas decorrentes do seu
rio fazer histórico. Sob o primeiro ponto de vista, o ensino superior està

chamado a enfrentar as novas exigências de qualificação resultantes
odificaÇÔes ocorridas no contexto tecnológico, bem como a realizar

processo de formação de modo a tornar possivel aos profissionais de
el superior aluar num mundo globalizado e num contexto de grande
lusão, tanto política quanto social.

o o outro ponto de vista, o ensino superior enfrenta, inicialmente, os
blemas decorrentes do aumento da demanda de alunos, com a

nseqüente exigência de realização de um ensino de massas de qualidade.
nfiellta, também, os problemas resultantes da diferenciação da clientela que
oje chega ao terceiro grau e que estabelecem a exigência da garantia de

tuidade para esse nível de ensino. E enfrenta os problemas que lhe são
ostos como resultado das pressões exercidas em favor da modificação das
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responsabilidades do Estado quanto aos custos deste nível de ensino, o
leva ao estabelecimento de novas relações, tanto no interior do
superior, como entre ele e a sociedade.

Este artigo se propõe a discutir essas questões e desafios e toma como
de partida o quadro relacionado às mudanças tecnológicas e à nova ord
mundial. A seguir, discute, de modo mais aprofundado, as questõ
relacionadas . à trajetória do ensino superior nessas últimas décadas,
enfatizando particularmente o caso brasileiro e abordando, de modo especial,
os aspectos afetos ao ensino e à produção do conhecimento.

MUDANÇAS 11ECNOLÓmCAS ]E ]EDUCAÇÃO SUJP]ERJIOR

O mundo capitalista está vivenciando um novo padrão de acumulaçã?,
configurado pela transnacionalização e pelas mudanças teCl)ológicas qu~

vênl> se .estruturando a partir dos. ú1tÍlnos .trinta anos. As mutaçõeil
tecnológicas7

' detenn.inaramU1ll movimento derequalificação da força de
trabalho, tomando-se desnecessárias algumas qualificações,...em
conseqüência do desaparecimento do tipo de trabalho que as exigia;
enquanto outras passaram a demandar uma capacitação de mais alto nivel.

As principais bases para essas mudanças tecnológicas concentraram-se nos
avanços OC()rridos l1asúltimas .três décadas, na bio-engenbari.a, na. quími~
fina e, principalmente, na microeletrônica e configuraIll um .novo context(),
no qual. atecnologia passa a ser a matéria prima por excelência do process.?
produtivo. Esta circunstância te",e profundas repercussões sobre~

organização do processo de trabalho, considerando-se que a etapa anteri<>r>
experimentada pela economia capitalista, foi marcada priIlcipalmente pel?
taylorismo-fordismo, tendo por base um paradigIlla industrial caracterizad()
por elevado graU de mecanização e profunda divisão técníca do trabalho.

Esta ()rganiZliçã0tayloristalfordistada produção em série vem sendo, agora,
colocada em xeque e ehfrenta a imposição de exigências para tomar-se mais.
flexível, porque o ritmo do trabalho, em· conseqüência dos avanços da
informática, é. cada vez mais controlado pela automação. EstesavanÇús
possibilitaram a introdução da automação flexível na indústria, penn.itindoa
realização do processo produtivo com gr8i1de capacidade de adaptação Para
atender às flutuações do mercado, com base nouso de máquinas versáteis
que viabilizam a fabricação, simultânea e automática, de peças diferenciadas

74 Para uma discussão m&isaprofundads desta questão, remeto o leitor 8, dentre
outros autores, Frigotto (1991), Paiva(1993),. Fogaça (1992).
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caso mais especifico do ensino superior, as conclusõés dos estudos
pírlCós mais recentes acerca deste paradigma indicam a necessidade de

ele.. venha a propiciar uma qualificação de natureza ampla, geral,
trada sobre: as capacidades de abstração, percepção, armazenamento e

ização de. informações; utilização exata de procedimentos e símbolos

11m produto-base. Desse modo, a ênfase que vinha sendo dada, na
-?do trabalho, à realização de atividades definidas e. mecânicas,

car-se para os próprios processos de trabalho.

~ll5sõesdestas mudanças sobre. as exigências de. qualificação do
()r são, evidentemente, profundas. O bom desempenho do operário
neste contexto, muito mais de seus conhecimentos científicos e

~l:OSi da sua criatividade e rapidez de raciocínío e do espaço de que
Pllra a tomada de decisões, do que de suas habilidades. motoras, uma
~eristicas fundamentais do taylorismo-fordismo. O uso destas novas

gias ultrapassa a> esfet'li da produção no setor secundário da
ia;espalhando-se pelo setor terciário e vai exigir do usuário o

'')(de conteúdos variados e de conhecimentos básicos amplos, mesmo
<lelc encontra-se apenas marginalmente integrado ao mercado.

çonseqüêneia,mesmo não assumíndo este· quadro uma mesma
?ão em todos os ramos da indústria e. em todos os países, existe

pectativade queo sistema educacional passe afocalizar não mais
o. desenvolvimento de competências, mas também de disposições
i~(para o trabalho. O desenvolvimento de características pessoais, 

()nfiança, disciplina, habilidade para definir e. resolver problemas,
idlIde e disposição para aprender -, passa a ser considerado como um
qcentral no. processo educacional. Na verdade, a expectativa é que o

'o/sistema educacional tome-se fleJ<Ível e aberto a mudanças.

ItI() proposto, esse. novo Pllradigtlla do conhecimento orienta-se
l:IItalmente Para fornecer s~bsídios paraa ação política, pedagógica e

·ahll.. A.ssim sendo, ele viria responder' principallTIente, às exigências
novos processos produtivos apresentam de uma racionalidade mais
êntal, fu11cional, imediata e adaptativa, comprometendo as

ilidadesde universalizaçãodeconhecímentos. Uma questão crucial a
~')I()cadII aqui é a de saber em que medida os critérios utilizados Para
jjelecer os conteúdos e as metodologias nesse novo paradigma levam em
ideração aspectos da cultura universal, indispensáveis para a formação

cidadão e que não se traduzem, de forma imediata, em uma pedagogia
tem como paradigma o saber fazer, o saber usar, o saber se comunicar.

llV\J~u.A, 1997).



matetiláticos; adequado manejo de diferentes linguagens ( tanto em t
de idiomas· quanto da inforinática); desenvolvimento de um tipo
pensamento voltado para uma· dimensão estratégica, organizado
planificadora.. São também .demandadas qualificações. de na
sociomotivacional, como a facilidade de comunicação e de realizar trab
COOPerativo (pANA e WARDE, 1994)

Na prevalência da racionalidade instrumental inerente a este paradigma,
que a própria noção de conhecimento é. empobrecida, ao se cor.jU
conhecimento com ir.formação, conhecimento com instrumentalização
ação. conhecimento com emergência do saber imediato e útil (MIRAND
1997:46), o ensino superior tem que enfrentar as conseqüências de~

realização em condições de rápida obsolescência. Nessa perspectiva, o sa
com que o estudante lida durante· o periodo em que está se graduando
habilitando torna-se passível de ser cada vez tnais rapidamente. supera
num. mundo que opera um sistema de comunicações virtual e. que
depende mais. apenas da lentidã().~ publicações .editoriais para to
possível o compartilhar dos novos conhecimentos disponíveis.

Torna-se importallte, portallto, considerar, aqui, a oportunidade de realí
ações capazes de evitar que o ensino superior se identifique apenas C(}
instituições destinadas li .conceder o diploma, enquanto credencial necessári
ao exercício de uma profissão. Para isso, é preciso; entre outros aspecto
que o sistetila de ensino superior busque organizar e sistematizar>O
fundamentos do conhecimento, de .modo que os futuros profissionais quej
atingiram' ao menos, a fase conceituai, saibam com() prosseguir. E tn~

ainda, é preciso ter clareza de que a formação das condutas de pensametl~

dosetls0critico, asmetodologias de pesquisa, as. técnicas de documentaçã
e a estruturação .~. personalidades dos .educandos converteram-se agora
papéis, por excelência, do ensino superior.A competência dalll1Íversida
neste contexto deve voltar-se para a promoção de um ser humano capoz
permanecer sendo um prcfissional digno e respeitável. (MORAIS 199
26).

A NOVA ORJI)lEM MUNDIAJL

Além dessas Ilmdanças tecnológicas, vive-se hoje no contexto
de uma nova ordem mundiafs. O primeiro aspecto dessa nova ordem

75 Para uma discussão rnmisaprofundada das qUestões eXÍStentes entre esta
ordem mundial. e·.s educação,. renteto. o leitor,. em. especial, .ii .. Ieitura .do nó,,,.,r.
temático sobre globalização e políticas eduCSciODSispsMl a América Latins, da
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Çadernos de Pesquisa 0 0 100, de março de 1997; em especial aos artigos de Marília
JV!i11i0da, Dagmar ZibQS, Angela Martins e Maria Laura Franco e Guilbermin8
Tiramonti.

175Trabalho e Educação, Belo Horizonte, 11. 2, ago.ldez. 1997

da democratização política, que ocorreu durante a década de 80
arte dos países do mundo, em conseqüência do desaparecimento

ignificativa dos regimes totalitários. de longa duração, que
o mapa político mundial nas décadas anteriores. Embora nem

esta democratização venha sendo acompanhada por. uma
tiz.ação social, que leva a UIJla maior representação e participação
ações no exercicio dos seus direitos sociais, não se pode deixar de

positivamente a importância dessa mmlança Enquanto
·l!.~e de reestruturação e de eXercício deUlJla vontade coletiva, em
~~es dela privados, a existência da democracia política importa, até
,como instrUlJlento para viabilízar a discussão e a proposição de
mOs, dentre eles a organização da sociedade, visando a alteraçãO do
eeXclusãO social característicodo contexto atual.

parte dessa nova ordem, é preciso observar que, ao mesmotempo em
[lOvas. tecnologias eletrônicas permitiram. aUlJlentar •o grau de

:qçã() da produção econômica, elas fizeram o mesmo com relação à
~()/"elocidade de circulação dos valores, simbolos e informações,

dgcom que o mundo entrasse na era da. informação instantãnea
Sse, assim, condições para a instauração da globalização, gerando

E;~entaprodutiv{) mundial. E, segundo Chomsky, gerando até mesmo
ecutivo internacional, - composto por instituições como o FMI e o

95'!'.1undial e por estruturas como as dos acordos do NAFTA e do
"IT,a1ém dos encontros executivos congregando os sete países mais ricos

o(}7),ou a Comunidade Européia (1996:14). Em conseqüência, verifica-se
~"lUltiplícação .. de •organizações sociais,· a • presença de políticas
ranacionais e a existência de centros de poder e decisão que, afelando a

de cada UIJl, escapam cada vez rnais ao controle democráticO das
ias cOl1stituidas territorialmente.

conseqüência, a fragilízação dos estados nacionais vem sendo apontada
()Jng prova irrEfUtável da eliminação económica do poder político e do

t~!lTesso dos mercados capitalistas numa fase s~perior de. auto-regulação
u~i~ersal (FlORI, 1995:202). Esta fragilização estaria levando a UIJl
~?cesso de regionalização das economias, como parte da estratégia dos

~stados nacionais para reforçar sua competitividade econômica, situação que
prOduzUlJla carga de impactos não apenas econômicos, mas também sobre a
êducação, o meio ambiente, o mercado de trabalho, etc, nUlJl contexto em



que este processo· ainda nã() se encontra completamente desenhado,
sendo possível prever,· ainda, com toda a clareza, as conseqüên
reSultantes da regionalização económica para países que nela ingressalll
condições desiguais. Mas é possivel inferir que elas não serão totallll
positivas.

Por outro lado, a história recente vem contestando a afirmação de qu~

li"agilização dos estados nacionais cumpra papel tãosignificativ().
globalização tem produzido conseqüências que Permanecem fora do control
de qualquer poder internacional. Aolado do desemprego crescente, ~q
não tem condições de ser reabsorvido caso o ritmo. de cresciment()
economia mundi.a1 seja recuperado, verifica-se que as condições sociais
vida das populações dos países industrializados. tem piorado sensivelm
Caracteriza-se, desse modo, uma situação de forte polarização, resultante
aumento das desigualdades em escala mundial,ampliando-sea distâri·
entre populações de países ricos e pobres, além de .uma forte. concentra
regional e pessoal de riqueza, que ocorre simultaneamente à concentração 9
conl1ecimento. As. <:onseqüências politicas, económicas .e sociais· dest
processo têm sido .graves, principalmente quanto. às possibilidades d
exercício dos direitos de. cidadania. Elas permitem perguntar, ainda, di
deste quadro, para que tipo de trabalho deverão capacitar as escolas?

for sua vez, o desaParecitnento de. uma base. solidária, que fundament
construção de uma política de resposta nacional •• aos novos desafi
económicos. e sociais, tem levado à. marginalização de países
determinados setores. das populações, que são aqueles que nãotêmcomo
globalizados. Configura-se aí, um quadro de acentuada exclusão política
social, com ausência de democracia social, redesenhando-se as. geografi
económicas nacionais num novo mapa. Nele, a1gwnas. regiões isoladill;
dinaIllizadaspor suaintegração global aparecem cercadas por enormes zon
estagnadaseconolllÍcamente e desintegradas socialmente. Alguns países Xã
tomando cada vez mais a feição, não de sociedades nacionais, mas d
sociedades de apartheid.

Finalmente, . convive-se ao mesmo tempo, com a acentuação $.
democratização política e com a fragmentação política Ao contrário. elá
instauração de uma tendência ao universalismo pluralista, fundado n
disseminação dos valores liberais e democráticos do ocidente, assiste-sT
hoje, na prática, ao avanço dos particularismos nacionalistas e religiosos;
que vêll1 a1imentaIldo a multiplicação de guerras civis e regionais. Em s
form~ mais· ex~emada, o resultado tem. sido a divisão de
comunidades locais segundo critérios étIlicos, tribais e religiosos. Em
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tante da conjuntura política do pós-guerra, que dividiu o mundo
locos hegemôDÍcos e que evidencia-se hoje como parte de uma

de ilusória, sob a qual estavam submersas as divisões culturais
este fenômeno indica a existência do uso de uma linguagem
qual inúmeras minorias e regiões vêm questionando, por dentro, a
e política dos seus Estados. O contexto vivenciado pelos países

uropeu é o exemplo mais emblemático deste processo.7
•

se a tudo isto o fato de que a vida social vem sendo marcada por
fragmentação do cotidiano e por um pauperismo ético,

de uma sociocultura na qual as pessoas competem sob um
individualismo. Este individualismo mostra conseqüências

analisado conjuntamente com as conseqüências da globalização
ia. Segundo Robert Reich,77 a reorganização econômica e política

e da globalização faz com que, em vez dos produtos, tecnologias,
equipamentos, que podem atravessar facilmente fronteiras, os
básicos de cada nação serão as habilidades e idéias de seus

, afuma este autor, a tarefa política básica de cada nação será a de
ar as forças da economia global que dilaceram os laços que unem os
s, conferindo ainda maíor riqueza aos mais habilidosos e criativos,
o tempo em que relegam os menos capacitados a um padrão de vida

. Assim, os cidadãos melhor colocados irão prosperar no mercado
, vendo-se tentados a descartar as vinculações que formam a

de nacional e separando-se de seus compatriotas menos
dos. E esses cidadãos melhor colocados são também,
.amente, os melhor educados. Enfrentar esta situação constitui-se
te um sério desafio para as políticas educacionais, mormente para
stinadas ao ensino superior.

o SUPERIOR HOJE: TENDÊNCIAS E QUESTÕES

95 a UNESCO formulou um documento de política para a mudança e
volvimento do ensino superior, cuja importãncia reside no fato de

firmado ser a educação superior uma das chaves para pôr em

{enômeno' ", 'levoU' ,'.. Samuel Huntington" D .. afirmar .'.qUe .estados·osçôes
~.~ãocomoos mais poderosos atores em assuntos mundiais, e os principais

*.~epolítica global ocorrerão entre' Dações e grupos de civilizações diferentes,
""Uticil global domioodm pelo coomto de civilizoções (opod FlORI, 1995:213).

t~dopor Welfort, 1992:46.



andamento os processos necessários para enfrentar os desafios ofereci
pela nova ordem mundíal. Esta afirmação encontra-se em frontal· desaC()
com as prioridades estabelecidas por outras organizações ínternacioll
como o Banco Mundíal, por exemplo, para quem o papel primordial,ne
quadro, deveria estar reservado ao ensino básico, com precedência sobré
demaís segmentos do sistema educacional.' •

No documento prodllzído pela· UNESCO, a existência de um sólí
ambiente íntelectual e científico é considerada fundamental para enriqUCl:
o conteúdo e os métodos' dá educação básica sendo, por isso, necessário
investímento constante no ensíno superior. Nesta perspectiva, este segmellfu
do sistema educacional deve ser visto, pelo Estado e pela sociedade,nii
como uma carga para o orçamento públíco, mas como um. investimell!
nacional a longo prazo e destinado à melhoria da competitívidade econôrni9
e ao fomento do desenvolvimento cultural e da coesão social (UNESCO;
1995);

Uma pequena reflexão sobre a inserção do ensino superior no siste!]1.
educacional toma possível compreender melhor o significado desta
afirmação deste organismo internacional. O mau. funcionamento do ensill
fundamental produz repercussões negativas sobre ensino médío, e caso nã
seja bom o desempenho deste, certamente verificar-se-ão impactos negatiy
sobre o ensino superior, na medída em que este receberá estudantes que não(
estarão bem preparados. Por sua vez, instítuições de ensino superior mal
organízadas e mínistrando ensíno de baíxa qualidade produzem repercussões
sobre. todo o sistema educacional, pois professores para o ensíno
fundamental e médio não serão formados de forma adequada, bem como não
se realizarão as pesquisas educacionaís necessárias à tomada de decisões e à
gestão dos sistemas educacíonaís. E maís aínda, a ausência de pesquisaJi
educacionaís de boa qualidade poderá fazer com que os países do chamado
terceiro mundo acabem adotando modelos educativos não compatíveis com
suas realidades e necessidades culturaís, o que trará, como conseqüência, a
acentuação do neocolonialismo cultural.

Em síntonia com esta prioridade do ensíno superior dentre as políticas
educacionaís, serão aqui ressaltadas, a seguir, três tendências deste nível de
ensino que vêm sendo evidenciadas pelo seu próprio fazer histórico nos
últímos vinte e cinco anos. A primeira delas caracteriza-se pela eY.pansão
quantitativa da matrícula de estudantes, processo que ocorre na maíoria das

78 O BIlDco Mundial considera que a ênfase deveria ser posta na qualificação em
serviço dos professores das séries iniciais eou produção de material didático para o
ensino fundamental. Ver Coraggio, 19%: 57-70.
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e países, mas que se apresenta com diferenças substanciais entre
Àsi origens desse fenômeno estão· principalmente. no crescimento

/ico, nos progressos ocorridos nosniveis anteriores de ensino,
Ô. ao aumento da demanda pelo ensino superior e no crescimento

ico ocorrido em muitos países e regiões.

pansão vem produzindo alterações na qualidade do ensino, além de
[lfetando os processos de democratização internos das instituições de
<:I~uperior, modificando os parâmetros de administração universitária e
. do valores constitutivos da vida acadêmica Na América Latina ela

nas décadas de 70 e 80, muito embora tenha começado elou
inado antes em alguns desses países, em função de peculiaridades de
ida política e da rapidez e profundidade com que a recessão neles se
011 ao longo dos anos 80. No nosso continente, em termos gerais, a
.~~•• escolarização no ensino superior sextuplicou, subindo o número de

os de I milhão e 600 mil em 1970, para 7 milhões em 1988.

dado importante desta expansão reside no fato de que, na América
!íl13,tiela foi acompanhada pela montagem e rápido crescimento de
tenJas de pós-graduação em alguns de seus países, a partir do final da
ada de 60. Registre-se, em conseqüência, que naqueles países onde a pós-
dUlição cresceu com maior velocidade, a expansão do ensino superior não

jiac?tnpanhada, de forma grave, pela perda de qualidade do ensino. Isto se
xei(ao fato de que esse crescimento associou-se a uma política de
ncessão de bolsas de estudo no exterior para elevado número de
fessores e de que houve· uma· considerável. ampliação· do movimento

4itorial voltado para a academia (PAIVA e WARDE, 1994).

sistema de ensino superior brasileiro acompanhou de modo acentuado esta
íirJdência mundial de expansão. As matriculas, que compreendiam perto dos
100000 alunos em 1960, subiram para 425500 em 1970 e atingiram cerca
1:'1600 000 na década de 90. O sistema de ensino público decuplicou a sua
~pacidade de atendimento, sem atingir as 700 mil matriculas em 1994
dados do MEC/SEDIAE/SEEC). A demanda excedente assim gerada

rfigurou-se como mercado propício para a expansão da iniciativa privada,
que em 1994 detinha cerca de 59% do total das matriculas.

trojeções da UNESCO para este.crescimento em todo o mundo indicam que
!S'~5 milhões dematricul.as que existiam em 1991 deverão atingir 100
[Iiilhões em 2025, sendo que, nos chamados países em desenvolvimento, as
~ttJais 30 milhões de matricul.as chegarão a 54 milhões no primeiro quartil
do próximo século. Nesse contexto, torna-se fundamental a busca do
desenvolvimento de uma educação superior de massas de qualidade,
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observando-sea diversidade da demanda por matriculas neste
ensino, as perspectivas que são postas por um. mercado de trabalho
constante mutação e a necessidade de assegurar-se a eqüidade no direit
educação.

Estas projeções de crescimento chamam a atenção de modo particular ti
caso brasileiro, em razão do processo de estagnação de matriculas que á
verificou no nosso sistema de ensino superior, comparativamente com
taxas de crescimento da população. O percentual de jovens na faixa de 20
24 anos no ensino superior, na década de 80, que era de 12%, chegou
declinar para .1 0%, expandindo-se modestamente depois, até quase recup
os 12% anteriores em 1994. Outros paises da América Latina como Bolívi
Chile, Argentina, Venezuela, Peru e Uruguai, por sua vez, atendem de 20
40% da demanda de sua população por ensino superior, em razão
características especificas de seus sistemas educacionais (ME
SECRETARIA de POLÍTICA EDUCACIONAL, 1996:12).

As razões da estagnação da oferta de matriculas no sistema de ensinp
superior brasileiro vinculam-se, principalmente, ao desequilíbrio. Il?
desenvolvimento dos niveis de ensino. Configura-se aqui um contexto
educacional em que a repetência no ensino fundamental gera
estrangulamento no ensino médio, resultando num reduzido percentual d~

jovens que consegue terminar o ensino fundamental e ter acesso ao nivrl
seguinte. Desse modo, é possivel afirmar que, embora o. número.de vagas n?
ensino superior brasileiro· seja pequeno em relação à população em idad

r
jovem, ele é elevado frente ao reduzido número de egressos do segundç
grau.

Além da ausência de politicas efetivas para o ensino básico, sabe-se que as
ações políticas voltadas para. o desenvolvimento da educação no Brasil
concentraram os investimentos, nas décadas de 70 e 80, na formação de
recursos. humanos capacitados para realizar pesquisa no ensino superior.
Fruto das políticas cientifica e tecnológica desenvolvidas pelos govemos
militares, em detrimento da ampliação e melhoria do ensino básico
(pEjJ{OTO, 1994), essas ações evidenciam a importância de se realizar,
agora, um investimento concentrado no sistema educacional brasileiro comp
U111todp,4~l11pdo a <:orrigireste desequilíbrio e a ampliar demodoefetivop
acessoao .• tmsino superior. A necessidade de se induzir uma modificação nll
situacrã0b11lSil~ira,dillIlte deste quadro, torn~-seclara, tendo abusca de U111~

ed~cação. superior. de.massas de quaii411de o potencial. de possibi1ilaJ"~

diminuição das desigualdades sociais, principalmente se considerarmos que
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ão do acesso ao ensino superior facilita o ingresso em posições
uneradas no mercado de trabalho.

da tendência da educação superior no quadro atual refere-se à
divers.jicação de estruturas institucionais e de formas de
superior, bem como de métodos de ensino, capacitação e

agem. Esta diversificação se realiza por meio de instituições de
superior universitárias e não-universitárias, de estabelecimentos de

s tamanhos, alguns deles funcionando em várias localidades, de
ecimentos especializados por áreas do conhecimento, de funções de

superior realizadas fora dos contextos institucionais tradicionais
de formação à distância, por exemplo), do aumento do número de
es que trabalham além da sua diversificação em formas

strativas (públicas, privadas e mistas).

o entendimento desta tendência reside na necessidade de produzir
ões, que o sistema se viu levado a fazer, face a clientela cada vez

eterogênea que passou a buscar este nível de ensino. Isto ocorreu em
üência de diversos fenômenos, tais como o aumento da demanda
por educação superior, os cortes nos gastos públicos com educação

erior e as mudanças nas necessidades do mercado de trabalho, em
üência da globalização e da reorganização das economias.

pecial, devem ser destacados os aspectos relacionados ao tipo
ficado de clientela que o ensino superior passou a atender. A
ciação e a estratificação que a universidade sofreu, tanto segundo o
conhecimentos produzidos, quanto segundo a origem social do seu

o estudantil, caracterizaram um momento especifico da busca pelo
no superior em grande parte dos paises. Este é o momento em que a

cura pela universidade deixou de se concentrar no caráter de excelência
onhecimento por ela oferecido, e passou a representar, também, procura
democracia e igualdade (SANTOS, 1996:212).

circunstâncias, a diversidade institucional foi, sob certos aspectos,
recurso interposto pelo ensino superior para não ter que abrir mão de seu

·tismo. Isto significa que as múltiplas dicotomias com as quais
nvivemos hoje no ensino superior - entre ensino universitário e não

universitário, entre universidade de elite e de massas, entre cursos de grande
prestígio e cursos desprestigiados -, foram definídas, em grande parte, em
função da composição social da população escolar. Em conseqüência, o que
se verifica é que, apesar da expansão do ensino superior ter proporcionado
maior acesso dos grupos socialmente desprivilegiados às oportunidades
educacionais, a verdade é que a sua posição. relativa não melhorou
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significativamente. Um bom indicador disto reside no fato de que, se
mais elevada a porcentagem de filhos de farrulias das classes
freqUentando o ensino superior, eles se encontram em maior quantidaden
ensino não universitário e. recebendo, primordialmente, uma formaç
técnica .profissional, .com escasso acesso à pesquisa e em posi
inferiorizada Para. competir num mercado de trabalho em que
conhecimento exerce papel fundamental.

No caso brasileiro, a este contexto de diferenciação deve ser ainda acresci
um dado importante que são as disparidades regionais. A distribuiç
regional da oferta de vagas é mais acentuada nas regiões mais ricas, sen<1~

que o percentual de matriculas no ensino superior na faixa dos 20 aos 21
anos nasregiões Sul e Sudeste, em 1994, era da ordem de 15,7 e 14,9
respectivamente, enquanto que no Norte e Nordeste não chegava a 70/,
(MEC/SEDIAE/SEEC).

É interessante observar que esta desigualdade na oferta deve-se, em grand
parte; à concentração dos estabelecimentos privados nas regiões mais ric
do pais. O setor público, por sua vez, distribui-se de modo mais equilibrado;
havendo, inclusive, mais instituições federais de ensino superior no Norte e
no Nordeste do que no Sudeste. Este é um dado que permite afirmar que, se
a gratuidade do ensino público representa, como querem alguns, (e dentre
eles o programa do Banco Mundial) um elemento de desigualdade social,.~

manutenção e mesmo a ampliação do setor público federal no Brasil
constituem importantes componentes para a compensação destas
desigualdades regionais.

A última, mas não menos importante das tendências aqui abordadas, diz
respeito às restrições financeiras. Na maior parte dos paises, a expansão de
matriculas não tem sido acompanhada por um aumento de recursos· em
termos reais, obrigando as instituições a fazerem cortes em orçamentos,
programas de estudos, pessoal etc. Estas restrições estão associadas à crise
do Estado do Bem. Estar, manifestada através de uma. deteri0raçã().
progressiva das políticas sociais.?"' Neste quadro, o Estado abandona ~

condiçã~ de pr~dutor debens e serviços (no caso: escolas, ensino, pesquisa),
passando a comprador destes bens e serviços produzidos no setor privado.

Em conseqüência, verifica-se a existência de uma grande pressão em favor
da modificação.das responsabilidades do Estado frente aos custos do ensino
superior, enfatizando-se a busca de fontes de financiamento não estatais,
acompanhada da aceleração dos processos de autonomia financeira das

79 Sobre a crise do Estado do Bem Estar Social ver, dentre outros, Paiva,1991.
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iclades públicas.'· Além das dificuldades/descontinuidades geradas
tasi restrições, toda a dinâmica do processo de pesquisa sofre

1 cações. A discussão das conseqüênCias sobre a pesquisa será feita a

os, de educação superior, e os próprios pesquisadores, vêm sendo
a ~emonstrar C{jmpelitividade ,e capaCidade de adaptação a outros

~?s de pesquisa e a novos conceitos de financiamento" bem como a
novas fOrmas organizativas de c??peração em matéria de pesquisa. Isto

Ire outros aspectos, eJJI pressão no sentido do privilegiamentoda
Wsa aplicada, que é aquela que mais, diretaJnente interessa aos
ft~dores. Esta pressão é resp?nsável pelaatualidade de, boa parte das

tões presentes hoje nas relações entre universidade e indústria."

~Aresulta deste quadro? As instituições de ,ensino superior são
~radas com uma nova forma de planejar e administrar a pesquisa e o
volvitl1ento da tecnologia, assim como.. com a questão de uma

í!1lÍplção bem sl1cedida de se,u pr()dllto,.~em que a grande maioria dos
docentes tenha experiência prévia de lidar com o selor privado. '

ónseqüênCias a longo prazo desta configuração são bastante graves para
Ilcação superior, pois, como observaram Paiva e Warde (1994) a

lJórdinação às demandas do mercado pode ser perigosa, dado que a
lJ,serviênCia impede que a universidade sobreviva como instituição critica:
pactos imediatos decorrentes de uma tal situação manifestam-se, por sua
#ino nível do corpo docente, pela acentuação das diferenças salariais entre
.Sentes •cujos' temas, de pesquisa sejam ou não, economícamente
pl?ráveis. E manifestam-se no nível das áreas do conhecimento, pela

tuação do prestígio das ciências exatas e biológicas e um certo declinio
Ciências humanas e Ciências soCiais, reconheCidamente áreas de menor

omerciabilidade.

J:Ili dos resultados disto num quadro de autonomia universitária é a
silritraposição entre interesses e prioridades de selores das universidades. A
fAl~?ão entre áreas do conhecimento cujas atividades sejam "rentáveis"
eco~omicamente, frente a outras que não o são, geram conseqüênCias

dêmicas e organizacionais importantes e complexas, que precisam ser

~9ElIelIlplo de uma das configurações mais extremas deste caso é D Universidade do
Ç~il~, onde apenas 30% dos seus recursos orçamentários são boje provenientes de
~.~~açõese5ta tais.
~tO estudo de Sílvia Velho (1996)s(}breas relações entre universidade e empresa no
J:lrasil apresenta interessantes contribuições sobre esta questão. Ver também o número
25 da Revista USP de mar/abr/ma; 1995.



resolvidas; A Universidade do Chile vivencia hoje uma situação etnq
estas questões estão se colocando de fonna bastante grave, explicitando
exigência de uma certa solidariCdadeintema na adminislraçãouniversi'
que tome possivel transferir recursos de quem os recebe no mercado(l
outros cujostra?a1hos são igualillenteimportantes, mas não são dem~da.

pelo m~smo Illercado.i\s próprias condiçõescfucolIlPetição'i no entan
estilllularnint~arnente con~utas individualistas, tOrnando problemáti
exercício.desta solidariC<liu\e. 'Isto P?rque, Por um lado, é Percebido
injustiça"ca5tigar" colIl aredistribuição aqueles segmentos da universi
que ap0rlaIn mais recursos e, por outro lado, não é parte integrante
estruturas conceituais, tanto de uns como de outros, uma concepção que I
a um entendimento .. comPartilhado da pertinência e relevância d
respectivos saberes (LAVADOS,1995: 7).

Outra conseqüência destá situação reside no fatode que muitos princípi
caros à vida acadêmica estão sendo colocados em xeque nas negociações
na colaboração efetiva entre universidade e empresa, dentre eles,
principiosrelativos à socialização do conhecimento e à propriedll4
intelectual das idéias e dos resultados. Concepções de dinamismo e d
competividade são. distintas na comunidade cient.fica e. na comunidad
industrial, se se pode chamà-Ias assim. Para a comunidade científica,
discussão livre dos procedimentos e das etapas da pesquisa e o carátel'
público dos resultados são componentes imprescindíveis da sua atividade:
Para a comunidade industrial, a noção de dinamismo assenta-se sobre. as
perspectivas de lucro, enquanto a noção de competitividade baseia-se nos
ganhos de produtividade. Assim, num.a situação extrema em que as
concepções da indústria venham a se sobrepor às da comunidade científica,
ter-se-á: em lugar da publicidade dos resultados, o segredo; em vez dll'
discussão enriquecedora, o mutismo. sobre o que é verdadeirament~

importante no trabalho; em vez da livre circulação, as patentes.

É preciso chamar a atenção, ainda, para um último aspecto, no que se refere
às restrições financeiras: os possiveis riscos de que no ensino superior, sob a
inspiração deste quadro, venha a ser priorizado o realismo econômico,
transfonnando-o numa medida de desvitalização da vida universitária. O
realismo económico é caracteristico da postura administrativa que concebe o
produto da universidade como um produto industrial, ainda que de tipo
especial, e que a compreende como uma organização empresarial. Isto
significa qlie a orientação pelo e para· o· mercado toma-se determinante,
voltando-se auniversidllde, por exemplo, para o atendimento dos interesses
momentâneos de sua clientela por determinadas carreiras.
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respeito, Morais (1996) afinna, com propriedade, que sendo o
a da universidade fundamentalmente de caráter cultural, este

()econômico não pode vir a sobrepujar o realismo cultural. Se assim
irá relegá-Ia a um papel marginal na sociedade.. Neste sentido, a
c:laexistência derecursos é essencial para uma universidade, mas ela

erprecedida da definição e da garantia de defesa de um projeto
pedagógico que possa ser partilhado por todas as unidades que

o corpo universitário. Assim sendo, se as instituições de ensino
()fl1ão assumirem esta natureza cultural de sua probleIl1ática, elas
"() sUa razão de ser.

ue aqui foi exposto leva a concluir ser necessário afinnar o papel e o
ar do ensino superior na sociedade atual e buscar identificar saídas para

roblemas que lhe estão sendo propostos. Para isso, é importante
corretamente determinados componentes internos e externos à

idade, o que implica dar um tratamento adequado a questões como: a
tização do acesso e maiores oportunidades de participação na

ão superior durante as distintas fases da vida; os vínculos que ela
ossui com o mundo do trabalho; a sua responsabilidade em relação ao
onjunto do sistema educacional; a sua participação na busca de soluções

problemas humanos prementes e, last hut not least, o compromisso do
do para com a educação superior.

implica, também, procurar realizar um conceito multidimensional de
ualidade no ensino superior que abranja todas as suas principais funções e
Ividades. A realização deste conceito deve ter como referência não só a
ualidade do pessoal, dos programas, da aprendizagem, do ensino e da
esquisa. Supõe, também, a construção de um ensino superior atento às
nestões referentes à qualidade dos alunos, da infraestrutura e do entorno da
nstituição empenhado em realizar uma boa gestão dos recursos.

Aqui entra em questão o tema da avaliação do ensino superior, hoje
necessariamente parte integrante desse nível de ensino, principalmente em
conseqüência do quadro de restrições financeiras. Esta avaliação deve ser
concebida de fonna ampla, constituindo um sistema permanente e
diversificado que forneça os instrumentos necessários para assegurar o
desenvolvimento do sistema de ensino superior no seu conjunto. Por isso,
deve compreender um processo de auto-avaliação institucional que leve à
definição de seus objetivos e prioridades e que seja acoplado a um processo



82 Basear·BsvnliJ1ção do· ensino superior apenas em· processos como o· do "proviio de
saída" (lei 9131195) é .. restringir o alcance da avaliação institucional. Com .esta .Iei~

pretende-se queos ..esult~dosd8s pr~vasdoscondudeDtes decnda curso e oresultad()
global .. dablstit~içiio <sejsDlutilizadoscomo critérios de. avaliação da qualidade d~

instituição~ ....Tal~~lI1o •. está .proposto,·· nio .. é possível. identificar as causas das
dificuldades institucionais e·nio·.beneficis·o estudante; pois nada poderá ser feito
retroativamente por ele~ Individualmente, o "provio", portanto, nilo corresponde DO

objetivo fundamentalde uma avaliação institucional: a melhoria e o aperfeiçoamento
das instituições ou do sist'~ma.
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de avaliação externa. O que deve ser posto eI1l questão aqui é basicamente
papel social do ensino superior, cabendo à avaliação explicitar em qu~

medida ele está respondendo às expectativas da sociedade e não está apen
atendendo, ou não, às demandas do mercado de trabalho.B2

Énecessário acrescentar, também, que o carátermundialassumido hojepel
ensino/aprendizagem e pela pesquisa exige que se busque sintonizar.
educação superior. com a internacionalização. de suas. ações. Esta é l1Ill
questão que se toma premente, em .razão da crescente mobilida
internacional dos individuas (estudantes, professores e pesquisadores),
intensificação dos vinculos de pesquisa transnacionais, bel1l· COIDO .dâ
ampliação dos diversos tipos de redes e de outros convênios voltados para a.
vinculação entre centros, docentes, pesquisadores e estudantes, que vem
sendo facilitada pelos avanços das tecnologias da informação e da
comunicação.

Cabe tecer aqui algumas considF'çõesq1llll1to ao Significado dasnoçàes d~

centro e periferia neste contexto. de int~acioI\ll1ização. O processo~~

globalização mantém . e. aprofundll as. relaçõ~s entre. centro e .periferi~
autorizando, de acordo com Fiori, a fonnular a hipótese da existência ~.~

uma novíssima dependência, na fonna cOllll) regiões .como a Npérica Latina
vêm se inserindo na nova ordem económica globalizada (1995:224).

Tomando como premissa que o conhecimento é universal, a sua procura,
avanço e difusão deveria se dar, idealmente, graças aos esforços coletivos de
uma comunidade universitária internacional. O progresso cientifico e
tecnológico. e seus. efeitos, contudo, se encontram concentrados no plan~

geográfico, chegando} periferia de maneira. extremamente restrita~

segtnentadJi, hillrafquizando os espaços p~líticos nacionais segundo a sUl!
importâI\cia ou de algumas de suas sub-regiões para os governos ou firmas
decisoras.

No centro, instituições e intelectuaís imprimem a direção, promovem
modelos, produzem pesquisa e, em geral, funcionam como o cume do
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83 Publicado, na íntegra, no Jornal da Ciência, Rio de Janeiro, BDO XII nO 374, 12 de
setembro de 1997, p.7.

Nesse discurso, o Presidente enfatizou que "ou bem somos capazes de,
.fetivamente, mudar para melhor as condições de educação e as condições
de desenvolvimento cient,jico e tecnológico, ou não teremos chances de
avançar no mundo contemporâneo. " E aduziu, em seguida, que são grandes
"as d,jiculdades que tem um Presidente que é pr(fessor da Universidade de
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ema acadêmico. As instituições da periferia, por sua vez, caracterizam-se
"s pela distribuição do saber e são dependentes das instituições centrais
que se refere à inovação e à orientação. Desse modo, a globalização
~itou mais ainda o acesso da periferia ao conhecimento e às tecnologias
ponta, pois sua utilização flexível e segmentada corresponde a. um

htr0le concentrado, o que contribui, ainda menos que no passado, para a
ção de uma capacidade endógena de progresso técnico.

é uma situação na qual necessariamente o papel·do Estado deve assumir
~e importância, no sentido de garantir a integração dos países no

ioêesso de desenvolvimento numa posição não subordinada, percebendo a
P?~Se do conhecimento em termos nacionais como uma função estratégica,
da" qual ele não pode abrir mão, sob pena de se tomar uma potência
l>loIlizada A este propósito, é procedente o alerta feito por Cury ao caráter

eto com que vêm aluando determinados países no campo da ciência, e
Para. os quais o intercâmbio internacional começa a se tomar seletivo: o
conhecimento tem destinação universal, não é propriedade privada de

inguém, mesmo quando alguém se autodelega poderes para isto (1996:47).

gRpretizar este papel do Estado no caso brasileiro, porém, implica a
áIjzação de uma ampla negociação, ~volvendo tanto setores .da própria
~9~ina do Estado, quanto as relações que se exercern entre este e os

intt:resses privados. Por um. lado, há que se considerar a prevalência hoje,ao
m~os em. termos dos meios de comunicação,. das posições defendidas no
p~ograma do Banco Mundial, em que o ensinp básico tem. forte prioridade.
~~tores importantes da máquina doEstado compartilham essa posição, o que
iI1~ica que não há uma unanimidade quanto à importância do ensino superior
desse ponto de vista, havendo até, pelo contrário, uma acentuada tendência à
desvalorização deste nível de ensino em termos de prioridades políti~as. Um
exemplo pode ser encontrado no discurso proferido pelo Presidente da
República na abertura da 6' Conferência Geral da Academia de Ciências do
Terceiro Mundo, realizada no Rio de Janeiro, nos dias 8 e 9 de setembro de
1997.83



São Paulo, membro da Academia de Ciências do Terceiro Mundo
várias outras, que· tem que.· mudar as prioridades, consignando mil
recursos à educação primária (sic!) proporcionalmente àqueles recur.s
que vão para a educação superior e para a ciência e a tecnologia." Nã
resta dúvida que se evidencia aqui a presença de uma alteração
prioridades, que interessante se considera, em primeiro lugar, que o govern
federal não se dispõe a aumentar o volume do componente social d
orçamento e, em segundo lugar, qlleC()nstitucionalmente, o governo federai
é o único responsável pela manutenção do ensino superior público.

Por outro lado, considerando--se no selor privado os interesses apenas d&
setor empresarial, deve ser observado que, no contexto da realização da
política de ciência e tecnologia das décadas de 70 e 80, este foi um setof
fortemente interessado na elaboração e execução daquela política, .. que s~

orientou primordialmente para a valorização e o fortalecimento da produção
nacional, inclusive com garantias de reserva de mercado. Hoje, esta é uma
situação que está substancialmente modificada. A abertura da economi~

tornou parte dos selores empresariais mais interessados na importação de
pacotes tecnológicos que lhes garantam,. rapidamente, o. incremento da .~~

compelitividadeinternaciol131. Ao..mesmo temPo, verificam-se importantes
segment()sdasuniversidades brasileiras voltados para a produção de ciência
básicae desenvolvimento de tecnologias que potencialmente atenderiam a
estes tipos de empresas, mas. que encontram dificuldades de financiament?
paras~ atividades, quer por parte do Estado, quer por parte do segmento
privado da economia nacional.

Estes são alguns aspectos da problemática da construção e transmissão do
conhecimento no mundo de hoje e que fornecem, de certa forma, os dados
do entorno da realização do novo paradigma do conhecimento no ensino
superior. Algumas outras· questões compõem· ainda essa problemática, mas
para os objelivos deste artigo elas serão aqui apenas delineados. É o caso,
por exemplo, da obrigatoriedade ou não do entrelaçamento do ensino e da
pesquisa, que vem colocando em questão a pertinência de dois modelos de
universidade: o. humboldtiano, •.da associação entre ensino e pesquisa,. e o
americ!ll10' de ensin() superi()rde massa, em que algumas instituições
dedicam-se a rea.1izaresta associação entre .ensino e pesquisa. Ou, ainda, a
importância do tema da autonOmia universitária. qu~, no quadro atual do
ensino. superior, compr~de.duas faces:. uma, a.da autonomia. didática,
administrativa e financeira das universidades públicas. E outra, a da plena
autonomia acadêmica das universidades particulares face ás mantenedoras.
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ern dúvida, o desafio fundamental de toda a problernática aqui
da consiste em saber em que circunstâncias o ensino·superior irá se

'/rw.modelo de. desenvolvimentoeconômico que vem.sendo d~linead0

~o papitalista, isto é, .em que medida a organização e as p()líticasPara
ino superior contribuirão, ou não, para a construção de nações em

'y?es de conduzir um processo de desenvolvimento auto-sustentado ou
lições colonizadas, econômica, política e culturalmente.
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